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FIXACAO PELO LOCAL DA IMPRESSAO — CONCEITUACAO DA REGRA

RESUMO

- A matéria objeto do presente conflito € conhecida. E o bem-langado parecer da Procuradoria-Geral de
Justica, que se acolhe, transcreve precedentes desta Camara em que o tema é examinado exaustivamente.
confiram-se, a respeito, a decisao proferida pelo STF no HC 56.126 - SP, RT 518/430) e acorddos desta
Camara de que foram relatores os Des. HENRIQUE MACHADO (RT 591/333). Neste ultimo julgado
ressaltou-se que a "competéncia para a acédo penal por crime de imprensa é do juiz do lugar onde estao
localizadas a redacao, administracdo e sede do jornal, embora impresso em outro local". - Em julgamento
recente (CJ 7.303-0) teve o Relator deste oportunidade de assinalar que "a regra que fixa a competéncia
pelo lugar da impresséo (art. 42 da Lei 5.250/67) ha de ser entendida segundo a adequacédo que tenha para
0 caso concreto. Aplica-se aos grandes jornais, que circulam nas Capitais e, as vezes, por todo o Pais: 0
estabelecimento de um foro Unico, ante a eficacia difusa do ataque a honra de alguém, é condicdo
necessaria para superar davidas e perplexidade. Tal ndo se da quando o jornal, de circulagdo restrita ou
predominante, em cidades menores, tem destinacao especifica a seus habitantes". - No caso em exame, 0
jornal questionando, O Guaguano, tem a sua circulacéo voltada predominantemente para Moji-Guacu; e ali
situam-se a sua administracéo e sede. Nao ha razéo para que se desloque a competéncia para Moji-Mirim,
onde somente ocorre a sua impressao. Ac. de 17-12-1987 Revista dos Tribunais, Ano 76 - Dezembro de
1987 - Vol. 626 - P4g. 271 EMFOR 484 EMENTA: - A competéncia do foro de crime de imprensa é a do lugar
onde se localizam as redacdes, administracéo e sede do jornal. RESUMO DO ACORDAO: - O Juizo
competente para julgar o presente caso é o do lugar onde o jornal ou periédico € impresso, segundo o art.
42 da Lei n° 5.250/67. Ocorre que, no presente caso, nenhum dos jornais que publicaram aquelas
acusacdes é impresso na comarca de Balneario Camboril, sendo, desta forma, a citada jurisdicédo
incompetente para processar e julgar os infratores. Nesse sentido RTJ 87/449. Ac. de 01-10-1987
Jurisprudéncia Catarinense, 1987 - N° 57 - P4g. 276 EMFOR 480

EMENTA

A regra que fixa a competéncia para a acao penal por crime de imprensa pelo lugar da impresséo do
periddico (art. 42 da Lei 5.250/67) ha de ser entendida segundo a adequac¢éo que tenha para o caso
concreto. Aplica-se aos grandes jornais, que circulam nas Capitais e, as vezes, por todo o Pais: o
estabelecimento de um foro Unico, ante a eficacia difusa do ataque a honra de alguém, é condicéo
necesséria para superar duvidas e perplexidade. Tal ndo se da quando o jornal, de circulag&o restrita ou
predominante, em cidades menores, tem destinacao especifica a seus habitantes. Nessa hipotese, a
competéncia é do juiz do lugar onde estdo localizados a redacdo, administracéo e sede do jornal, embora
impresso em outro local.
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